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Língua Portuguesa 

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades essenciais para que a comunicação alcance seu 
objetivo de forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, propagandas ou imagens, 
é necessário que o leitor seja capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados mais 
amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreensão e interpretação, bem como reconhecer que 
um texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por imagens, símbolos ou outros 
elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem explícita, ou seja, captar o que está diretamente 
apresentado. Já a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor utilize seu repertório pessoal e 
conhecimentos prévios para gerar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois proces-
sos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, pois permite ao leitor ir além do que está explí-
cito, alcançando uma leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qualquer análise textual. Ela representa o processo de 

decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair informações diretamente do conteúdo 
apresentado pelo autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando com-
preendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou falada como principal meio de comunicação, a com-

preensão passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no texto é fundamental. Palavras desconhecidas po-
dem comprometer a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou ferramentas de pesquisa para 
esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em frases e parágrafos também influencia o pro-
cesso de compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de conectores como conjunções 
e preposições requerem atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações entre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias 
estão bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as ideias se articulam de maneira 
fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige a decodificação de todas essas estruturas. 
É a partir dessa leitura atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o conteúdo proposto pelo 
autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, ima-

gens, gráficos ou outras representações visuais para transmitir uma mensagem. Exemplos de textos não-ver-
bais incluem obras de arte, fotografias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual aguçada, na qual o observador decodifica os elemen-
tos presentes, como:
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Raciocínio Lógico

A habilidade de discernir e construir relações lógicas entre entidades diversas é uma competência 
fundamental no pensamento analítico. Ela permite que um indivíduo percorra informações e estabeleça 
conexões significativas, mesmo quando os elementos envolvidos são abstratos ou hipotéticos. Ao explorar 
este domínio, desenvolve-se a capacidade de extrair conclusões válidas e verificar a solidez das premissas 
subjacentes. Tal habilidade é crucial para a resolução de problemas complexos e para a tomada de decisões 
informadas em uma variedade de contextos.

Agora, veremos os conteúdos necessários para aprimorar essa habilidade:

LÓGICA PROPOSICIONAL
Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de proposições. Uma proposição é um conjunto de 

palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo um juízo sobre algo. 
Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”
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Matemática Financeira

Taxas de juros

Índices fundamentais no estudo da matemática financeira, sendo incorporadas sempre ao capital. São 
elas:

Taxa efetiva: são aquelas onde a taxa da unidade de tempo coincide com a unidade de tempo do período 
de capitalização(valorização). Exemplo: Uma taxa de 13% ao trimestre com capitalização trimestral.

ATENÇÃO: Quando no enunciado não estiver citando o período de capitalização, a mesma vai coincidir 
com unidade da taxa. Em outras palavras iremos trabalhar com taxa efetiva!!!

Taxa nominal: são aquelas cujas unidade de tempo NÂO coincide com as unidades de tempo do período 
de capitalização. 

Exemplo: 
(TJ/PE- ANALISTA JUDICIÁRIO-CONTADOR-FCC) Uma taxa de juros nominal de 21% ao trimestre, com 

juros capitalizados mensalmente, apresenta uma taxa de juros efetiva, trimestral de, aproximadamente,

(A) 21,7%.

(B) 22,5%.

(C) 24,8%.

(D) 32,4%.

(E) 33,7%.

Resolução:
21% a. t capitalizados mensalmente (taxa nominai), como um trimestre tem 3 meses, 21/3 = 7% a.m(taxa 

efetiva).

im = taxa ao mês 

it= taxa ao trimestre.

(1+im)3 = (1+it) • (1+0,07)3 = 1+it • (1,07)3 = 1+it • 1,225043 = 1+it • it= 1,225043-1 • it = 0,225043 x 100 • 
it= 22,5043%

Resposta: B
ATENÇÃO: Para resolução de questões com taxas nominais devemos primeiramente descobri a taxa efeti-

va (multiplicando ou dividindo a taxa)

Toda taxa nominal traz implícita uma taxa efetiva que deve ser calculada proporcionalmente.

Taxas proporcionais (regime de juros simples): são taxas em unidade de tempo diferente que aplica-
das sobre o mesmo capital ao mesmo período de tempo irão gerar o mesmo montante. 
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Direito Constitucional

O estudo da aplicabilidade das normas constitucionais é essencial à correta interpretação da Constituição 
Federal1. É a compreensão da aplicabilidade das normas constitucionais que nos permitirá entender exatamen-
te o alcance e a realizabilidade dos diversos dispositivos da Constituição.

Todas as normas constitucionais apresentam juridicidade. Todas elas são imperativas e cogentes ou, em 
outras palavras, todas as normas constitucionais surtem efeitos jurídicos: o que varia entre elas é o grau de 
eficácia.

A doutrina americana (clássica) distingue duas espécies de normas constitucionais quanto à aplicabilidade: 
as normas autoexecutáveis (“self executing”) e as normas não-autoexecutáveis.

As normas autoexecutáveis são normas que podem ser aplicadas sem a necessidade de qualquer comple-
mentação. São normas completas, bastantes em si mesmas. Já as normas não-autoexecutáveis dependem de 
complementação legislativa antes de serem aplicadas: são as normas incompletas, as normas programáticas 
(que definem diretrizes para as políticas públicas) e as normas de estruturação (instituem órgãos, mas deixam 
para a lei a tarefa de organizar o seu funcionamento).

Embora a doutrina americana seja bastante didática, a classificação das normas quanto à sua aplicabilidade 
mais aceita no Brasil foi a proposta pelo Prof. José Afonso da Silva.

A partir da aplicabilidade das normas constitucionais, José Afonso da Silva classifica as normas constitucio-
nais em três grupos:

– Normas de eficácia plena;

– Normas de eficácia contida;

– Normas de eficácia limitada.

1) Normas de eficácia plena
São aquelas que, desde a entrada em vigor da Constituição, produzem, ou têm possibilidade de produzir, 

todos os efeitos que o legislador constituinte quis regular. É o caso do art. 2º da CF/88, que diz: “são Poderes 
da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário”.

As normas de eficácia plena possuem as seguintes características:

a) são autoaplicáveis, é dizer, elas independem de lei posterior regulamentadora que lhes complete o al-
cance e o sentido. Isso não quer dizer que não possa haver lei regulamentadora versando sobre uma norma de 
eficácia plena; a lei regulamentadora até pode existir, mas a norma de eficácia plena já produz todos os seus 
efeitos de imediato, independentemente de qualquer tipo de regulamentação;

b) são não-restringíveis, ou seja, caso exista uma lei tratando de uma norma de eficácia plena, esta não 
poderá limitar sua aplicação;

c) possuem aplicabilidade direta (não dependem de norma regulamentadora para produzir seus efeitos), 
imediata (estão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento em que é promulgada a Constituição) 
e integral (não podem sofrer limitações ou restrições em sua aplicação).

2) Normas constitucionais de eficácia contida ou prospectiva
São normas que estão aptas a produzir todos os seus efeitos desde o momento da promulgação da Consti-

tuição, mas que podem ser restringidas por parte do Poder Público. Cabe destacar que a atuação do legislador, 
no caso das normas de eficácia contida, é discricionária: ele não precisa editar a lei, mas poderá fazê-lo.

1 http://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:j3AAnRpJ4j8J:www.estrategiaconcursos.com.br/
curso/main/downloadPDF/%3Faula%3D188713+&cd=4&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br
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Direito Civil

— LINDB e Introdução ao Direito Civil Brasileiro
De antemão, infere-se que a LEI de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ou LINDB, (antes denominada 

LICC), não faz parte do Código Civil, apesar de se encontrar anexa a esta legislação. Cuidando-se, assim, de 
um acoplado de normas que possuem como finalidade, disciplinar as próprias normas jurídicas, ou, lex legum 
– norma sobre normas.

 Ressalta-se que a legislação em estudo, predispõe condições genéricas para a formação, elaboração, 
vigência, eficácia, interpretação, integração e aplicação das leis como um todo. 

Denota-se que a troca de nomes da LINDB ocorreu com o objetivo de colocar a devida adequação à 
aplicação prática, bem como a abrangência real da lei de introdução ao seu aspecto formal pelo nome da 
ementa.

Desta forma, a Lei n. 12.376/2010 passou a predispor que o decreto é Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, e não somente norma de cunho civil. Nesta seara, a LINDB se dirige ao legislador e aplicador do 
direito de maneira diferente das demais normas jurídicas, haja vista, estas possuírem o atributo da generalidade 
e se encontrarem destinadas à toda a sociedade.

Incumbe-se a LINDB de tratar das seguintes situações:

– Da vigência e da eficácia das normas jurídicas;

– Do referente ao conflito de leis no tempo;

– Do conflito de leis no espaço; 

– Dos critérios hermenêuticos;

– Do referente aos critérios de integração do ordenamento jurídico; 

– Das normas de direito internacional privado, nos moldes dos artigos 7º a 19;

– Das normas de direito público, nos ditames do artigo 20 ao 30. 

 Das Fontes do Direito
Podemos conceituar fonte como sendo a origem ou como formas de expressão do direito. O jurista Miguel 

Reale conceitua as fontes do direito como sendo os “processos ou meios em virtude dos quais as regras 
jurídicas se positivam com legítima força obrigatória”. Já o ilustre Hans Kelsen, define a fonte do direito como: 
“o fundamento de validade da norma jurídica, decorre de uma norma superior, válida”.

Ressalta-se que classificar e dividir as fontes do direito, não é tarefa fácil segundo a doutrina. Sendo assim, 
a maioria dos doutrinadores edita sua classificação, dividindo-a da seguinte forma:

– Fontes formais: São aquelas que se encontram dispostas de forma expressa na LINDB, se dividindo 
em fontes primárias, que são as leis; e fontes secundarias, que se referem à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais do direito.

– Fontes informais: São aquelas que se encontram dispostas na LINDB, tais como a doutrina, a 
jurisprudência e equidade. 

Registra-se que existem doutrinadores que classificam as fontes formais secundárias como fontes indiretas 
ou mediatas, tendo em vista o fato de poderem ser aplicadas em situações de lacuna legal nas omissões da 
lei, conforme o art. 4º que aduz: “quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito”.
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Direito Penal

Princípio da Legalidade (ou reserva legal)
Trata-se do fixador do conteúdo das normas penais incriminadoras, ou seja, a elaboração de normas 

incriminadoras é função exclusiva da lei em sentido estrito, emanada do Poder Legislativo, respeitado o 
procedimento previsto na Constituição. Assim, nenhum fato pode ser considerado crime e nenhuma pena 
criminal pode ser aplicada sem que, antes da ocorrência desse fato exista uma lei que o defina como crime e 
comine-lhe sanção correspondente. Encontra-se previsto, expressamente, no art. 5.º, XXXIX, da CF, bem como 
no art. 1.º do Código Penal.

Princípio da Anterioridade
Significa que uma pessoa só pode ser punida, se a época do fato por ela praticado, já estava em vigor a lei 

que descrevia o delito. Desse modo, a lei penal incriminadora somente pode ser aplicada a um fato concreto, 
caso tenha tido origem antes da prática da conduta para a qual se destina, conforme dita o texto constitucional 
e o art. 1.º do Código Penal, “não há crime sem lei anterior que o defina”, nem tampouco pena “sem prévia 
cominação legal”.

Frise-se que o indivíduo somente está protegido contra os abusos do Estado, caso possa ter certeza de que 
as leis penais são aplicáveis para o futuro, a partir de sua criação, não retroagindo para abranger condutas já 
realizadas.
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Direito Empresarial

Origem e Evolução Histórica1

As primeiras manifestações do comércio surgiram nos núcleos familiares na Antiguidade. A economia era 
fundada na produção e posteriormente na troca. As relações intersubjetivas de troca eram intermediadas por 
indivíduos que buscavam os produtos nos núcleos familiares e efetivavam o escambo. Surgem, assim, os 
comerciantes, que são os sujeitos que realizavam as trocas mediante uma compensação em pecúnia como 
retribuição à intermediação.

A estrutura então fechada e tribal dessa sociedade primitiva torna-se autossuficiente e ultrapassa fronteiras 
terrestres, encontrando no comércio marítimo sua porta para expansão. A fase da troca é superada na Idade 
Média e a venda com a divisão dos lucros entre produtor e intermediador (comerciante) é adotada como prática 
do comércio.

O Brasil, seguindo o estatuto francês, adotara a teoria dos atos de comércio com o Código Comercial de 
1850. Nessa fase, a qualificação de comerciante não tinha mais sua importância como sujeito da ação, mas na 
prática de atos denominados comerciais. Assim, qualquer pessoa capaz que praticasse atos de comércio de 
forma habitual e profissional poderia ser qualificada como comerciante.

O Código Civil de 2002, seguindo o modelo italiano, unificou o direito privado, trazendo a regulamentação 
do então Código Comercial para seu bojo, mais especificamente em seu Livro II, Títulos I a IV.

Autonomia2

Embora o Código Civil de 2002 tenha disciplinado normas de direito empresarial (unificação formal), ainda 
sobrevive a autonomia científica do direito empresarial. E o argumento, invencível, em favor da autonomia é a 
ética do empresário, o qual atua movido pelo individualismo e pela onerosidade presumidos em suas relações 
empresariais.

Ao contrário do direito civil moderno, pautado pela boa-fé objetiva, o direito empresarial disciplinado pelo 
Código Civil não ignora a ética empresarial, tanto que exclui certas atividades profissionais do conceito de 
empresa, além de proibir alguns agentes públicos de exercerem a mercancia.

Isso porque o Código Civil não admitiu que algumas pessoas e atividades fossem “contaminadas” pela 
ética empresarial. Exemplo disso, é a disciplina diferenciada da insolvência civil, aplicável ao devedor não 
empresário, quando comparada à legislação falimentar, está aplicável ao devedor empresário.

Sustentando a autonomia científica do direito empresarial, especialmente com apoio nos princípios marcantes 
desse ramo do direito, que não coincidem com os do direito civil, tem-se o Enunciado 75 da I Jornada de Direito 
Civil do Conselho de Justiça Federal: “a disciplina de matéria mercantil no novo CC não afeta a autonomia do 
direito comercial”.

Fábio Ulhoa Coelho, entre outros, rememora que a autonomia do direito empresarial, ainda que referido 
como direito comercial, deriva de sua inscrição como subramo categoricamente enumerado como competência 
legislativa privativa da União (art. 22, inc. I).

A vasta legislação existente sobre o direito de empresa e as propostas de criação de um novo Código 
Comercial revelam sua autonomia normativa, sendo que a doutrina e a jurisprudência, quando da aplicação da 
legislação especializada, têm reafirmado a autonomia do direito empresarial.

1  Venosa, Silvio de Salvo. Direito Empresarial / Silvio de Salvo Venosa, Claudia Rodrigues. – 13. ed. – São 
Paulo : Atlas Jurídico, 2025. 408 p.

2  Chagas, Edilson Enedino das. Direito Empresarial Esquematizado / Edilson Enedino das Chagas ; Coord. 
Pedro Lenza. – 9. ed. – São Paulo : SaraivaJur, 2022. (Coleção Esquematizado®)
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Auditoria

O planejamento de auditoria é uma etapa crítica em qualquer processo de auditoria, seja ele no setor 
público ou privado. 

Ele envolve várias atividades, incluindo o levantamento preliminar, a seleção de ferramentas e técnicas de 
auditoria e a definição de objetivos e escopo da auditoria. 

Vamos explorar esses aspectos em detalhes abaixo:

— Levantamento Preliminar
Identificação dos Objetivos da Auditoria: o primeiro passo no planejamento de uma auditoria é identificar 

claramente seus objetivos. Isso pode incluir a revisão de contas financeiras, a avaliação de controles internos, 
a conformidade com regulamentos ou políticas, entre outros.

Identificação dos Riscos: os auditores devem identificar e avaliar os riscos associados ao processo, área 
ou atividade que será auditado. Isso ajuda a direcionar os esforços de auditoria para as áreas de maior risco.

Definição do Escopo da Auditoria: com base nos objetivos e riscos identificados, o escopo da auditoria é 
definido. Isso determina quais processos ou transações serão incluídos na auditoria e quais serão excluídos.

Seleção de Equipe de Auditoria: os auditores internos responsáveis pela auditoria são selecionados com 
base em suas habilidades, conhecimentos e experiência relevantes.

— Ferramentas e Técnicas de Auditoria
Entrevistas: os auditores podem conduzir entrevistas com funcionários, gestores e outras partes envolvidas 

para obter informações relevantes sobre o processo ou área auditada.

Análise Documental: os documentos, registros e relatórios relacionados ao processo são revisados para 
verificar sua precisão e conformidade com as políticas e regulamentos.

Testes de Controle: esses testes são realizados para avaliar a eficácia dos controles internos em vigor. 
Eles ajudam a determinar se os procedimentos de controle são seguidos adequadamente.

Testes Substantivos: os testes substantivos são realizados para verificar a validade e a precisão das 
informações financeiras ou operacionais. Isso pode incluir a verificação de saldos de contas, transações 
individuais e muito mais.

Análise de Dados: o uso de ferramentas de análise de dados pode ajudar os auditores a identificar 
tendências, anomalias e padrões nos dados que podem indicar problemas ou áreas de interesse.

Amostragem: quando revisar todos os itens não é prático, os auditores podem usar amostragem estatística 
para revisar uma amostra representativa de itens.

Observação Direta: os auditores podem observar diretamente os processos ou procedimentos em ação 
para verificar se estão ocorrendo de acordo com as políticas e regulamentos.

Procedimentos Analíticos: isso envolve a análise de dados financeiros e operacionais para identificar 
discrepâncias ou variações significativas que podem requerer uma investigação mais aprofundada.

Uma vez que o levantamento preliminar é concluído e as ferramentas e técnicas de auditoria são selecionadas, 
os auditores podem elaborar um plano de auditoria detalhado que inclui a programação das atividades, a 
alocação de recursos e um cronograma de execução. O planejamento de auditoria bem executado estabelece 
as bases para uma auditoria eficaz, garantindo que os objetivos sejam alcançados e que as conclusões sejam 
confiáveis e úteis para a organização.
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Contabilidade Avançada

 ▸ Conceito e definição segundo a norma vigente
As políticas contábeis representam os princípios, bases, convenções, regras e práticas específicas adota-

das por uma entidade na preparação e apresentação de suas demonstrações contábeis. Esse conceito está 
descrito no Pronunciamento Técnico CPC 23, que trata especificamente de políticas contábeis, mudanças de 
estimativas contábeis e correção de erros.

A escolha adequada das políticas contábeis é fundamental para garantir consistência, comparabilidade e 
transparência nas demonstrações financeiras ao longo do tempo. As políticas devem estar em conformidade 
com os pronunciamentos técnicos, interpretações e orientações emitidas pelos órgãos reguladores da contabi-
lidade, como o CPC, o CFC e, no contexto internacional, o IASB.

Sempre que houver norma contábil aplicável a uma transação, evento ou condição específica, a entidade 
deve obrigatoriamente aplicá-la. Em casos onde não há norma específica, o CPC 23 orienta que a entidade 
utilize julgamento para desenvolver e aplicar uma política contábil que resulte em informações relevantes e 
fidedignas.

 ▸ Exemplos de políticas contábeis mais comuns
As políticas contábeis abrangem diversos aspectos da contabilidade e podem variar de uma entidade para 

outra, conforme a natureza de suas operações. Abaixo, alguns exemplos típicos:

▪ Método de depreciação de ativos imobilizados (exemplo: linha reta ou soma dos dígitos)

▪ Critério de mensuração de estoques (exemplo: custo médio ou PEPS)

▪ Reconhecimento de receita (exemplo: momento da entrega do bem ou conclusão de etapa de serviço)

▪ Avaliação de investimentos (exemplo: custo de aquisição ou equivalência patrimonial)

▪ Tratamento de arrendamentos (exemplo: arrendamento financeiro ou operacional)

Essas escolhas devem ser documentadas em notas explicativas e seguidas de forma consistente. A consis-
tência no uso das políticas contábeis é um dos pilares da contabilidade de qualidade.

 ▸ Critérios para adoção e alteração de políticas contábeis
A adoção de políticas contábeis deve respeitar três critérios fundamentais:

▪ Relevância: A informação deve ser útil para os usuários tomarem decisões econômicas.

▪ Fidedignidade: A informação deve representar fielmente os eventos e transações econômicas.

▪ Conformidade com normas contábeis vigentes: A política adotada deve estar de acordo com os pro-
nunciamentos do CPC e, quando aplicável, com as normas internacionais.

A alteração de uma política contábil somente é permitida nos seguintes casos:

▪ Quando for exigida por nova norma contábil ou modificação de norma existente

▪ Quando a nova política contábil proporcionar melhor qualidade da informação apresentada nas demons-
trações contábeis

Caso ocorra a mudança, a entidade deve aplicar a retrospectividade completa, ou seja, ajustar os saldos 
iniciais de ativos, passivos e patrimônio líquido dos períodos comparativos como se a nova política sempre 
tivesse sido adotada. Essa abordagem garante comparabilidade entre os exercícios.
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Contabilidade de Custos

Conceito E Objetivos Da Contabilidade De Custos
A contabilidade de custos é um ramo da contabilidade que se dedica à apuração, controle e análise dos cus-

tos de produção de bens e serviços dentro de uma organização. Seu principal objetivo é fornecer informações 
relevantes para a tomada de decisões gerenciais, especialmente no que diz respeito à eficiência produtiva, à 
formação de preços, ao controle de gastos e à rentabilidade.

Ela tem um papel estratégico dentro das empresas, pois permite entender com precisão onde os recursos 
estão sendo aplicados e como os custos estão sendo formados ao longo dos processos. A partir disso, é pos-
sível melhorar o desempenho operacional, reduzir desperdícios e planejar ações que aumentem a competitivi-
dade no mercado.

 ▸ A diferença entre contabilidade financeira e contabilidade de custos
Para compreender melhor o papel da contabilidade de custos, é importante diferenciá-la da contabilidade 

financeira. A contabilidade financeira é voltada para a elaboração de demonstrativos contábeis exigidos por 
lei, como o balanço patrimonial e a demonstração do resultado do exercício, com foco nos usuários externos 
(investidores, governo, credores).

Já a contabilidade de custos possui um caráter mais interno e gerencial. Ela visa fornecer informações 
detalhadas sobre o desempenho produtivo da empresa, que não são necessariamente exigidas por normas 
contábeis externas, mas são essenciais para os gestores e tomadores de decisão.

 ▸ Finalidades principais da contabilidade de custos
A contabilidade de custos atua em diversas frentes dentro de uma organização. Abaixo, apresento as prin-

cipais finalidades dessa área:

Determinação dos custos dos produtos e serviços:
A base da contabilidade de custos é calcular quanto custa produzir um item ou oferecer um serviço. Isso 

envolve o levantamento de todos os gastos diretos e indiretos que incidem sobre a produção.

Formação de preços de venda:
A empresa precisa saber quanto custa para, então, definir um preço de venda que cubra os custos e gere 

lucro. A contabilidade de custos contribui com dados técnicos que embasam essa formação de preços.

Controle e redução de custos:
Ao identificar onde os recursos estão sendo consumidos, a empresa consegue implementar medidas de 

controle e eficiência, reduzindo desperdícios e otimizando processos.

Avaliação de estoques:
A contabilidade de custos auxilia na valoração dos estoques de produtos acabados, em elaboração e maté-

rias-primas, o que impacta diretamente na apuração do lucro contábil.

Análise de rentabilidade:
Com dados precisos sobre custos, é possível avaliar quais produtos ou serviços são mais lucrativos e quais 

geram prejuízo ou baixa margem, orientando decisões sobre portfólio e investimentos.
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Direito Tributário I

Sistema Financeiro Nacional
Conforme doutrina, a Constituição de 1988 regula dois sistemas financeiros. O primeiro é o sistema finan-

ceiro público, que envolve as finanças públicas e o orçamento público, e que estão disciplinados do art. 163 ao 
art. 169.

O segundo é o sistema financeiro para público, ou simplesmente sistema financeiro nacional, trazido pelo 
art. 192, cujos incisos e parágrafos foram desconstitucionalizados1.

O sistema financeiro nacional abrange as instituições financeiras creditícias públicas e privadas, as de pre-
vidência privada, e as de seguro e de capitalização, todas sujeitas a controle do poder público.

O Banco Central do Brasil, apesar de autarquia federal, é também uma instituição financeira e integra o sis-
tema financeiro nacional, tendo a supervisão deste sistema como uma de suas funções. A doutrina considera o 
Bacen um elo entre o sistema financeiro nacional e o sistema financeiro público.

Conforme art. 192 da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 40/2003, o 
sistema financeiro nacional deve ser estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do País 
e a servir aos interesses da coletividade, em todas as partes que o compõem, abrangendo as cooperativas de 
crédito.

Além disso, esse sistema será regulado por leis complementares que disporão, inclusive, sobre a participa-
ção do capital estrangeiro nas instituições que o integram.

A EC nº 40/2003 também revogou todos os incisos e parágrafos do art. 192, que traziam inúmeras regras 
constitucionais sobre o sistema financeiro nacional.

CAPÍTULO IV
DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL

Art. 192. O sistema financeiro nacional, estruturado de forma a promover o desenvolvimento equilibrado do 
País e a servir aos interesses da coletividade, em todas as partes que o compõem, abrangendo as cooperati-
vas de crédito, será regulado por leis complementares que disporão, inclusive, sobre a participação do capital 
estrangeiro nas instituições que o integram. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

I - (Revogado). (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

II - (Revogado). (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

III - (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

a) (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

b) (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

IV - (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

V -(Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

VI - (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

VII - (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

VIII - (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

§ 1°- (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

§ 2°- (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)

§ 3°- (Revogado) (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 40, de 2003)
1  https://direitoconstitucional.blog.br/sistema-financeiro-nacional/
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Direito Tributário II - Reforma Tributária

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 132, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023
Altera o Sistema Tributário Nacional.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 43. .............................................................................................................

.....................................................................................................................................

§ 4º Sempre que possível, a concessão dos incentivos regionais a que se refere o § 2º, III, considerará cri-
térios de sustentabilidade ambiental e redução das emissões de carbono.” (NR)

“Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou qualquer de suas Comissões, poderão convocar 
Ministro de Estado, quaisquer titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidência da República ou o 
Presidente do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços para prestarem, pessoalmente, informações 
sobre assunto previamente determinado, importando crime de responsabilidade a ausência sem justificação 
adequada.

.............................................................................................................................” (NR)

“Art. 105. ............................................................................................................

I - ........................................................................................................................

......................................................................................................................................

j) os conflitos entre entes federativos, ou entre estes e o Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, 
relacionados aos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V;

.............................................................................................................................” (NR)

“Art. 145. ...........................................................................................................

......................................................................................................................................

§ 3º O Sistema Tributário Nacional deve observar os princípios da simplicidade, da transparência, da justiça 
tributária, da cooperação e da defesa do meio ambiente.

§ 4º As alterações na legislação tributária buscarão atenuar efeitos regressivos.” (NR)

“Art. 146. .............................................................................................................

........................................................................................................................................

III - .......................................................................................................................

.......................................................................................................................................

c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas, inclusive em 
relação aos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V;

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de peque-
no porte, inclusive regimes especiais ou simplificados no caso dos impostos previstos nos arts. 155, II, e 156-A, 
das contribuições sociais previstas no art. 195, I e V, e § 12 e da contribuição a que se refere o art. 239.

§ 1º .....................................................................................................................

§ 2º É facultado ao optante pelo regime único de que trata o § 1º apurar e recolher os tributos previstos nos 
arts. 156-A e 195, V, nos termos estabelecidos nesses artigos, hipótese em que as parcelas a eles relativas não 
serão cobradas pelo regime único.
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Estatística

TABELAS E GRÁFICOS
Em nosso dia a dia, somos constantemente expostos a uma vasta gama de informações, muitas vezes 

expressas de forma visual por meio de tabelas e gráficos. Esses recursos estão presentes nos noticiários 
televisivos, em jornais, revistas e até em redes sociais. Tabelas e gráficos são ferramentas fundamentais da 
linguagem matemática e desempenham um papel crucial na organização e apresentação de dados de maneira 
clara e acessível.

A capacidade de ler e interpretar essas representações é essencial para compreender as informações ao 
nosso redor. A área da Matemática que se dedica a coletar, organizar e apresentar dados numéricos, e que 
permite tirar conclusões a partir deles, é conhecida como Estatística. 

Tabelas
As tabelas apresentam informações organizadas em linhas e colunas, o que facilita a leitura e interpretação 

de dados. Geralmente, são utilizadas quando há necessidade de comparar informações ou listar dados de ma-
neira ordenada.

Fonte: SEBRAE
Nas tabelas, é comum encontrarmos um título, que destaca a principal informação apresentada, e uma fon-

te, que identifica de onde os dados foram obtidos

Gráficos
Ao contrário das tabelas, que mostram os dados de forma mais textual e organizada, os gráficos oferecem 

uma representação visual, facilitando a compreensão de padrões, tendências e comparações de maneira mais 
rápida e intuitiva. 

Tipos de Gráficos
Existem vários tipos de gráficos, e cada um é utilizado de acordo com o tipo de dado e o objetivo da apre-

sentação.

− Gráfico de linhas: são utilizados, em geral, para representar a variação de uma grandeza em certo pe-
ríodo de tempo.

Os gráficos de linhas são utilizados, em geral, para representar a variação de uma grandeza ao longo do 
tempo. São ideais para mostrar tendências e evoluções. Marcamos os pontos determinados pelos pares orde-
nados (classe, frequência) e os conectamos por segmentos de reta.
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Direito Financeiro

Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO),  
Lei Orçamentária Anual (LOA)

O processo orçamentário brasileiro é estruturado a partir de três instrumentos principais de planejamento 
orçamentário: o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual 
(LOA). Esses instrumentos, previstos na Constituição Federal de 1988, garantem o planejamento e a execução 
das políticas públicas de forma integrada, ordenada e com vistas ao equilíbrio das contas públicas.

Cada um desses instrumentos possui características e finalidades específicas, mas todos se complemen-
tam, compondo um sistema cíclico de planejamento de médio e curto prazo. Cabe ao Poder Executivo a propo-
sição dos projetos de lei correspondentes e ao Poder Legislativo sua análise, aprovação e controle.

A seguir, apresenta-se uma visão geral de como esses instrumentos se articulam e operam dentro do ciclo 
orçamentário:

▪ O Plano Plurianual (PPA) estabelece, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da adminis-
tração pública para um período de quatro anos, abrangendo programas de governo que visam à promoção do 
desenvolvimento nacional e à melhoria das condições de vida da população. Ele orienta os demais instrumen-
tos de planejamento e deve ser elaborado no primeiro ano de mandato de um chefe do Executivo, com vigência 
a partir do segundo ano até o final do primeiro ano do mandato seguinte.

▪ A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) é elaborada anualmente e tem como principal função estabelecer 
as metas e prioridades da administração pública para o exercício seguinte, orientando a elaboração da LOA. 
A LDO também trata da política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento, altera a legislação 
tributária e estabelece critérios para a limitação de empenho, entre outras atribuições.

▪ A Lei Orçamentária Anual (LOA), por sua vez, estima as receitas e fixa as despesas públicas para um 
exercício financeiro. É estruturada em três orçamentos: o orçamento fiscal, o orçamento da seguridade social 
e o orçamento de investimento das estatais. A LOA é o instrumento que viabiliza a execução das metas esta-
belecidas no PPA e priorizadas na LDO, constituindo-se no elo entre o planejamento e a ação governamental.

Essas três leis formam o núcleo do sistema de planejamento orçamentário brasileiro, sendo fundamentais 
para garantir a racionalidade, a transparência e o controle dos gastos públicos, além de assegurar a implemen-
tação de políticas públicas coerentes com as necessidades da sociedade.

Plano Plurianual (PPA)
O Plano Plurianual (PPA) é o principal instrumento de planejamento de médio prazo da administração públi-

ca. Ele está previsto no artigo 165, inciso I, da Constituição Federal de 1988, e tem como objetivo estabelecer, 
de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública para um período de quatro 
anos.

▸Conceito e finalidade
O PPA define os programas governamentais e orienta a elaboração das leis orçamentárias anuais (LDO e 

LOA). Ele expressa o compromisso do governo com políticas públicas estruturantes e com a busca por resul-
tados efetivos, visando o desenvolvimento social e econômico do país. Sua principal função é garantir que os 
investimentos e ações do governo sejam planejados com antecedência e executados de forma contínua.
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Microeconomia

O problema da escassez e a necessidade de escolhas
A economia nasce da escassez. Essa é uma das primeiras ideias fundamentais que precisamos compre-

ender ao estudar microeconomia. Quando falamos em escassez, não estamos nos referindo apenas à falta de 
dinheiro ou de bens materiais.

A escassez é um conceito mais amplo e diz respeito à limitação dos recursos disponíveis frente às necessi-
dades ilimitadas dos indivíduos e da sociedade. É essa escassez que obriga todos nós a fazer escolhas.

▸A escassez como ponto de partida da economia
Os recursos são sempre limitados. Isso inclui terra, trabalho, capital, tempo, tecnologia e matérias-primas. 

Nenhuma sociedade, por mais rica ou desenvolvida que seja, consegue produzir tudo o que seus cidadãos de-
sejam. Por outro lado, os desejos e necessidades humanas são ilimitados — sempre queremos mais conforto, 
melhores serviços, mais lazer, mais consumo, etc.

Essa realidade cria o dilema central da economia: como alocar recursos escassos para satisfazer o máximo 
possível das necessidades da população? Diante disso, surgem três grandes questões econômicas que toda 
sociedade precisa responder:

▪ O que produzir?

▪ Como produzir?

▪ Para quem produzir?

Essas perguntas refletem escolhas fundamentais que afetam diretamente o modo como os recursos serão 
utilizados.

▸Escolhas individuais e escolhas coletivas
As escolhas econômicas não são feitas apenas por governos ou grandes empresas. Cada indivíduo, dia-

riamente, lida com decisões que envolvem escassez. Um estudante precisa decidir se vai dedicar a tarde aos 
estudos ou ao lazer; uma família decide se vai gastar o orçamento com uma viagem ou com a compra de um 
eletrodoméstico; um produtor agrícola escolhe entre plantar milho ou soja, dependendo dos preços de mercado 
e da previsão climática.

Essas decisões, feitas em nível individual, se somam e formam o panorama mais amplo da economia de 
um país. O conjunto dessas escolhas individuais gera impactos em preços, produção, consumo e distribuição 
de renda.

▸A escassez leva à necessidade de planejamento
Justamente por causa da escassez, torna-se essencial planejar o uso dos recursos. O planejamento pode 

ocorrer de forma centralizada, como em economias planejadas, ou de forma descentralizada, como nas econo-
mias de mercado. Em ambos os casos, o objetivo é o mesmo: tomar decisões sobre alocação de recursos da 
maneira mais eficiente possível.

Em economias de mercado, como a brasileira, essas escolhas são guiadas principalmente pelos preços e 
pelos incentivos do sistema de oferta e demanda. O preço de um bem ou serviço serve como sinalizador da sua 
escassez: quanto mais escasso um produto, maior tende a ser seu preço, o que tende a reduzir a demanda e 
aumentar a oferta, equilibrando o mercado.
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Economia da Tributação

A Necessidade Econômica da Tributação
A tributação é um dos pilares de sustentação do Estado moderno. Ela permite não apenas o financiamento 

de serviços públicos essenciais, mas também atua como instrumento de intervenção econômica e de promoção 
da justiça social. Nesta seção, vamos entender por que a tributação é necessária do ponto de vista econômico 
e como ela influencia a vida coletiva em uma sociedade organizada.

 ▸ O financiamento das atividades estatais
O primeiro e mais evidente motivo econômico para a existência da tributação é o financiamento das ativida-

des do Estado. Governos, em qualquer esfera — federal, estadual ou municipal —, precisam de recursos para 
manter sua estrutura funcional e oferecer serviços públicos à população.

Entre as principais áreas financiadas com receitas tributárias estão:

▪ Saúde

▪ Educação

▪ Segurança pública

▪ Infraestrutura (como estradas, saneamento e energia)

▪ Programas de assistência social

Esses serviços não são prestados de forma gratuita; eles possuem custos que precisam ser cobertos. Como 
o Estado, diferentemente de uma empresa, não vende produtos ou serviços no mercado, sua principal fonte de 
receita vem dos tributos.

Sem a arrecadação tributária, o Estado se tornaria incapaz de cumprir suas funções básicas e garantir direi-
tos fundamentais à população.

 ▸ A intervenção econômica por meio dos tributos
Além de financiar atividades estatais, a tributação também é usada como um mecanismo de intervenção na 

economia. Por meio de políticas tributárias, o Estado pode:

▪ Estimular ou desestimular certos comportamentos econômicos

▪ Corrigir falhas de mercado

▪ Incentivar setores estratégicos da economia

▪ Controlar a inflação e promover o crescimento econômico

Um exemplo prático é a cobrança de tributos mais altos sobre produtos que causam impactos negativos à 
saúde ou ao meio ambiente, como cigarros e combustíveis fósseis. Esse tipo de intervenção tem como objetivo 
reduzir o consumo desses bens.

Por outro lado, o governo pode reduzir tributos sobre determinados setores, como tecnologia ou agricultura 
familiar, para incentivar a produção e estimular a geração de empregos.

Assim, a tributação é uma ferramenta poderosa de política econômica, que permite ao Estado influenciar a 
dinâmica do mercado sem necessidade de assumir diretamente o controle sobre os meios de produção.
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Macroeconomia

O que é Macroeconomia?
A Macroeconomia é um dos principais ramos da ciência econômica e se dedica ao estudo do funcionamento 

da economia como um todo. Diferentemente da Microeconomia, que observa o comportamento de unidades 
individuais (como empresas ou consumidores), a Macroeconomia analisa grandes agregados econômicos, 
como:

• Produto Interno Bruto (PIB)

• Nível geral de preços (inflação)

• Taxa de desemprego

• Taxa de juros

• Balança comercial

• Taxa de crescimento econômico

Seu objetivo é entender como essas variáveis se comportam ao longo do tempo e como políticas públicas 
(monetária, fiscal e cambial) podem influenciar positivamente ou negativamente os rumos da economia de um 
país.

Para isso, ela utiliza instrumentos como modelos teóricos, indicadores estatísticos e sistemas de mensu-
ração, como a Contabilidade Nacional, que vamos detalhar a seguir.

O que é Contabilidade Nacional?

A Contabilidade Nacional é um sistema estatístico padronizado, utilizado pelos governos para medir a 
atividade econômica de um país em determinado período. No Brasil, o órgão responsável por esse sistema é 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), que segue as normas internacionais do Sistema de 
Contas Nacionais (SCN), conforme recomendado pela ONU.

Ela serve para responder perguntas como:

• Quanto um país produziu em bens e serviços num período?

• Qual foi a renda gerada para os agentes econômicos?

• Quanto foi consumido, investido ou exportado?

Essa contabilidade registra todas as transações econômicas relevantes da economia, permitindo uma 
visão ampla e estruturada da atividade econômica nacional.

Principais Objetivos da Contabilidade Nacional

A Contabilidade Nacional tem várias funções práticas e teóricas. Dentre as principais:

• Medir o desempenho econômico: acompanhar se a economia está crescendo, estagnada ou em re-
cessão.

• Planejar políticas públicas: com base em dados confiáveis, o governo pode definir ações para controlar 
a inflação, estimular o crescimento ou reduzir o desemprego.

• Permitir comparações: com outros países ou com o próprio país em diferentes momentos históricos.

• Avaliar distribuição de renda e bem-estar social: embora o PIB não meça diretamente qualidade de 
vida, ele é um ponto de partida para diversas análises sociais.

Instrumentos da Contabilidade Nacional

Os instrumentos principais da contabilidade nacional são:

• Contas do Produto: mostram o valor total de bens e serviços finais produzidos.
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Contabilidade Geral

Introdução à Contabilidade Geral
A contabilidade é uma ciência social aplicada que evoluiu ao longo dos séculos, adaptando-se às necessi-

dades crescentes das organizações e da sociedade. Sua origem remonta às civilizações antigas, mas ganhou 
contornos técnicos mais definidos com o surgimento da obra “Summa de Arithmetica”, de Luca Pacioli, em 
1494, considerada o marco da contabilidade moderna.

No contexto atual, a contabilidade exerce papel central na gestão das entidades públicas e privadas, forne-
cendo informações úteis à tomada de decisão, ao controle do patrimônio e à transparência das operações. Para 
o concurseiro, entender os fundamentos dessa ciência é essencial para interpretar corretamente os lançamen-
tos contábeis, as demonstrações financeiras e os princípios que regem a prática contábil.

Conceito e Objeto da Contabilidade
A contabilidade pode ser definida como a ciência que estuda, interpreta e registra os fenômenos que afe-

tam o patrimônio das entidades, visando fornecer informações úteis para a gestão, o controle e a tomada de 
decisões.

Essa definição se baseia no entendimento da contabilidade como um sistema de informação, capaz de 
captar, processar e relatar dados econômicos e financeiros de uma organização. A técnica contábil envolve os 
seguintes procedimentos: escrituração, demonstrações contábeis, auditoria, análise de balanços, entre outros.

O objeto da contabilidade é o patrimônio das entidades, compreendido como o conjunto de bens, direitos 
e obrigações. Esse patrimônio é dinâmico, pois se altera continuamente em função das operações realizadas 
pelas empresas. A contabilidade acompanha essas mudanças e mensura seus efeitos, assegurando o registro 
fiel das variações patrimoniais.

Dessa forma, tudo o que modifica o patrimônio da entidade – como compras, vendas, pagamentos, investi-
mentos e captações de recursos – é objeto de estudo da contabilidade.

Objetivos da Contabilidade
Os objetivos da contabilidade são amplos, mas podem ser sintetizados em dois principais:

1. Controlar o patrimônio:
A contabilidade organiza e registra sistematicamente os eventos que afetam os bens, direitos e obrigações 

da entidade. Com isso, permite que os gestores tenham uma visão clara da situação patrimonial, financeira e 
econômica da empresa. Isso inclui, por exemplo, o controle de estoques, contas a pagar e a receber, ativos 
imobilizados e dívidas com terceiros.

2. Fornecer informações para a tomada de decisões:
A contabilidade tem uma função essencial no processo decisório. Por meio das demonstrações contábeis 

e relatórios gerenciais, os usuários da informação podem avaliar a performance da entidade, identificar riscos, 
oportunidades e tomar decisões fundamentadas.

Além disso, a contabilidade permite:

• Avaliar a lucratividade da organização;

• Medir o retorno sobre investimentos;

• Atender exigências legais e fiscais;

• Proteger o patrimônio da entidade contra fraudes e erros.
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Realidade Étnica, Social, Histórica, Geográfica, Cultural, Política E Econômica De Goiás

A Ocupação Mineratória – Mineração 
Enquanto o século XVII representou etapa de investigação das possibilidades econômicas das regiões 

goianas, durante a qual o seu território tornou-se conhecido, o século XVIII, em função da expansão da marcha 
do ouro, foi ele devassado em todos os sentidos, estabelecendo -se a sua efetiva ocupação através da mine-
ração. A primeira região ocupada em Goiás foi a região do Rio Vermelho. Entre 1727 e 1732 surgiram diversos 
arraiais, além de Santana (posteriormente Vila Boa de Goiás), em consequência das explorações auríferas ou 
da localização na rota de Minas para Goiás. Em 1736 já havia nas minas de Goiás 10.236 escravos. Nas proxi-
midades de Santana surgiram os arraiais de Anta e Ouro Fino; mais para o Norte, Santa Rita, Guarinos e Água 
Quente. Na porção Sudeste, Nossa Senhora do Rosário da Meia Ponte (atual Pirenópolis) e Santa Cruz. Outras 
povoações surgidas na primeira metade do século XVIII foram: Jaraguá, Corumbá e o Arraial dos Couros (atual 
Formosa), na rota de ligações de Santana e Pirenópolis a Minas Gerais.

Ao longo dos caminhos que demandavam a Bahia, mais ao Norte, na bacia do Tocantins, localizaram-se 
diversos núcleos populacionais, como São José do Tocantins (Niquelândia), Traíras, Cachoeira, Flores, São 
Félix, Arraias (TO), Natividade (TO), Chapada (TO) e Muquém. Na década de 1740 a porção mais povoada de 
Goiás era o Sul, mas a expansão rumo ao norte prosseguia com a implantação dos arraiais do Carmo (TO), 
Conceição (TO), São Domingos, São José do Duro (TO), Amaro Leite, Cavalcante, Vila de Palma (T O), hoje 
Paranã, e Pilar de Goiás e Porto Real (TO), atual Porto Nacional, a povoação mais setentrional de Goiás.

O sistema de datas 
Era através do sistema de datas que se organizava a exploração do ouro, conforme o ordenamento jurídico 

da época. Assim que um veio de ouro era descoberto em uma região mineradora, imediatamente, o Superin-
tendente das Minas ordenava que a região fosse medida e dividida em lotes para poder ter início o processo de 
mineração. Cada lote tinha a medida de 30 x 30 braças (uma braça tem 2,20m), ou seja, aproximadamente 66 
x 66m. Estes lotes recebiam a denominação de datas e, cada data, por sua vez, era equivalente a uma lavra 
de mineração.

As datas se distribuíam da seguinte forma: 

- O minerador responsável pelo achado escolhia a primeira data para si. Um funcionário da Real Fazenda 
(o ministério responsável pela mineração na época) escolhia a segunda data para o rei. O responsável pelo 
achado tinha o direito de escolher mais uma. 

- O rei não tinha interesse em explorar diretamente a sua data e ordenava que ela fosse leiloada entre os 
mineradores interessados em explorá-la. Quem pagasse mais ficaria com ela. O dinheiro do leilão era enviado 
a Portugal, como renda pessoal do rei. As demais datas eram distribuídas por sorteio aos mineradores que pos-
suíssem um mínimo de doze escravos para poder explorá-las. Cada minerador tinha direito a uma data por vez. 
Repare que a atividade mineradora era extremamente intensiva em utilização de mão-de-obra. Doze homens 
trabalhavam junto em um espaço de apenas uma lavra. 

O início da mobilidade social 
Diferentemente da economia canavieira (cana-de-açúcar) que tinha uma sociedade estamental (no estado 

em que você nasceu permanece), a sociedade mineradora não era estática. Havia a possibilidade, mesmo que 
pequena, de mudança de classe social. Foi o início da mobilidade social no Brasil. 
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Tecnologias da Informação

Dados estruturados, semiestruturados e não estruturados
Existem três formas de classificar os dados de acordo com sua estrutura1:

– Dados estruturados;

– Dados semiestruturados;

– Dados não estruturados.

A imagem acima mostra uma diferença visual, sugerindo que os dados estruturados são organizados em um 
padrão fixo, enquanto os não estruturados são seguem uma estrutura rígida. Os semiestruturados fica entre os 
extremos: não são estruturados de forma rígida, mas também não são totalmente desestruturados.

Vamos ver agora em detalhes cada classificação de dados e depois os compararemos novamente.

Dados estruturados
Dados estruturados são aqueles organizados e representados com uma estrutura rígida, a qual foi previa-

mente planejada para armazená-los.

Pense em um formulário de cadastro com os campos: nome, e-mail, idade e uma pergunta que admite como 
resposta sim ou não. O campo nome será um texto, uma sequência de letras com ou sem a presença de espa-
ços em branco, que terá um limite máximo e não poderá conter números ou símbolos. O campo e-mail também 
terá o padrão textual, mas formado por uma sequência de caracteres (e não só letras, pois admitirá números e 
alguns símbolos) e terá que ter obrigatoriamente um arroba. Idade é um campo que aceita apenas um número 
inteiro positivo, enquanto o campo referente a pergunta armazena um valor binário (pense um 1 bit, que pode 
ser 0 ou 1. Valor 0 para não, 1 para sim). Assim, cada campo possui um padrão bem definido, que representa 
uma estrutura rígida e um formato previamente projetado para ele. 

Os dados de um mesmo cadastro estão relacionados (dizem respeito a mesma pessoa). Em outras pala-
vras, os dados estruturados de um mesmo bloco (registro) possuem uma relação.

Registros ou grupos de dados diferentes (como de pessoas diferentes), possuem diferentes valores, mas 
utilizam a mesma representação estrutural homogênea para armazenar os dados. Ou seja, possuem mesmo 
atributos (pense como sinônimo de campos no exemplo acima) e formatos, mas valores diferentes.

1 https://universidadedatecnologia.com.br/dados-estruturados-e-nao-estruturados/
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Legislação Tributária

LEI Nº 11.651, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1991
Institui o Código Tributário do Estado de Goiás.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1º Esta lei institui o Código Tributário do Estado de Goiás.

LIVRO PRIMEIRO
DOS TRIBUTOS ESTADUAIS

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que 
não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade administrativa plenamente 
vinculada.

Art. 3º Os tributos estaduais são os impostos, as taxas, a contribuição de melhoria e a contribuição previ-
denciária.

Parágrafo único. A natureza jurídica específica do tributo é determinada pelo fato gerador da respectiva 
obrigação, sendo irrelevante para qualificá-la a denominação e demais características formais adotadas pela 
lei ou a destinação legal do produto de sua arrecadação.

Art. 4º Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma situação independente de qualquer ati-
vidade estatal especifica, relativa ao sujeito passivo.

Art. 5º São os seguintes os impostos estaduais:

I - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS;

II - Imposto sobre a Transmissão Causa mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCD (Redação 
conferida pela Lei nº 13.772 - vigência: 01.01.01);

III - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA;

IV - Revogado. (Redação revogada pela Lei nº 12.806 - vigência: 01.01.96)

Art. 6º Taxa é o tributo cobrado em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou 
potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição.

§ 1º Considera-se poder de polícia a atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando 
direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público con-
cernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício 
de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública 
ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos.

§ 2º As taxas não podem ter base de cálculo própria de impostos.

Art. 7º Contribuição de melhoria é o tributo cobrado para fazer face ao custo de obras públicas, de que de-
corram benefícios a proprietários ou detentores de domínio útil de imóveis.

Art. 8º Contribuição previdenciária é o tributo cobrado dos servidores do Estado, para custeio, em benefícios 
destes, de sistema de previdência e assistência social.

Art. 9º A obrigação tributária é principal ou acessória.
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Direito Administrativo

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no 
âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo  único.  Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, 
conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  dispondo que “Todo poder emana do 
povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacional, órgão de consulta do presidente da 
República, competência para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à segurança 
do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com 
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